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Desembargador Roberval Belinati cassou pedido de suspensão da lei que libera áreas públicas como garantias 
à captação de empréstimos pelo banco estatal. Após a decisão, assembleia da instituição, que seria realizada hoje, foi adiada
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CASO MASTER/

Justiça derruba liminar 
que barrou ajuda ao BRB

O 
desembargador Roberval 
Belinati, presidente em 
exercício do  Tribunal de 
Justiça do Distrito Federal 

e dos Territórios (TJDFT), derrubou, 
ontem, a liminar concedida pela 2ª 
Vara de Fazenda Pública para sus-
pender os efeitos da Lei Distrital nº 
7.845/2026, que autoriza o Gover-
no do Distrito Federal (GDF) a usar 
imóveis e ativos de estatais — co-
mo Terracap, CEB e Caesb — para 
reforçar o capital do Banco de Bra-
sília (BRB). A Procuradoria-Geral 
do DF (PGDF) e o BRB tinham re-
corrido, o que resultou na derruba-
da da liminar. 

Após a decisão, o banco estatal 
divulgou um Fato Relevante can-
celando a Assembleia Geral Ex-
traordinária que estava marcada 
para hoje. Ao Correio, o presiden-
te do BRB, Nelson de Souza, expli-
cou que o embate jurídico em tor-
no da lei gerou um estado de inse-
gurança que tornou a situação do 
BRB mais complexa. Ele afirmou, 
ainda, que a estratégia de recupe-
ração do banco será reorganizada 
(leia matéria ao lado).

Questionado se a decisão de 
Belinati era esperada, o governa-
dor Ibaneis Rocha respondeu que 
foi “trabalhada”. Mesmo que um 
dos desembargadores relatores 
dos agravos ainda em análise man-
tenha a liminar da 2ª Vara, a deci-
são do presidente em exercício do 
TJDFT não perde o efeito e vale até 
que um possível recurso dos auto-
res da ação seja acatado pelo Con-
selho Especial do tribunal.

A ação popular que culminou 
na suspensão dos efeitos da lei foi 
protocolada por Ricardo Cappel-
li, Rodrigo Rollemberg, Cristovam 
Buarque, Dayse Amarílio e Rodri-
go de Castro Dias, integrantes do 
Partido Socialista Brasileiro (PSB), 
na última sexta-feira. 

Ao analisar o pedido do GDF, 
que alegou risco de paralisação de 
uma política pública e prejuízos à 
estabilidade financeira do banco, 
Belinati afirmou que a suspensão 
de segurança não trata do mérito da 
ação, mas da possibilidade de dano 
à ordem pública. 

Segundo ele, a liminar de pri-
meira instância poderia causar 
grave lesão à ordem administra-
tiva e econômica do DF, ao impe-
dir o Executivo de adotar medidas 
previstas em lei para a capitaliza-
ção do BRB, instituição conside-
rada estratégica para a execução 
de políticas públicas, concessão 
de crédito e gestão de recursos no 
Distrito Federal.

Com a decisão, ficam restabele-
cidos os efeitos da lei aprovada pe-
la Câmara Legislativa, permitindo 
ao GDF retomar as ações para re-
forçar o capital do banco. A suspen-
são vale até nova deliberação do Ju-
diciário ou julgamento definitivo do 
processo, que segue em tramitação 
com recursos pendentes de análise.

Ao Correio, Cappelli informou 
que o grupo vai recorrer ao pleno 
do TJDFT, isto é, vai solicitar que a 
ação seja julgada por todos os de-
sembargadores que compõem o 
tribunal. “Não é razoável que o pa-
trimônio da população do DF seja 
usado para cobrir rombos da ges-
tão temerária no BRB. Há fortes in-
dícios (na gestão) de fraudes. A Jus-
tiça deveria bloquear os bens dos 
envolvidos”, destacou. 

Assembleia

A decisão de cancelar a Assem-
bleia Geral Extraordinária que se-
ria realizada hoje foi tomada pe-
lo Conselho de Administração do 

BRB “em caráter prudencial, após 
a concessão de uma liminar judi-
cial relacionada aos temas que se-
riam deliberados pelos acionistas”.

Segundo o banco, a suspensão 
da assembleia também visa permi-
tir o aprofundamento de análises 
jurídicas, institucionais e econô-
mico-financeiras sobre a estrutura 
de capital da instituição, “incluin-
do a avaliação de ativos e alterna-
tivas envolvendo fluxos de recebí-
veis do Distrito Federal, que po-
deriam impactar a modelagem da 
operação em discussão”.

Apesar do adiamento, o BRB afir-
mou que as tratativas para reforço 
de capital seguem em andamen-
to e que “uma nova data para a as-
sembleia será divulgada oportuna-
mente, reiterando o compromisso 
com a transparência e as regras de 
governança do mercado”.

A assembleia é considerada es-
tratégica para o balanço que está 
sendo preparado e será apresenta-
do ao Banco Central (BC) em 31 de 
março. Na ocasião, além de outras 
questões societárias, deve ser anali-
sada a proposta de aumento do ca-
pital social da instituição financeira. 

Indicadores

O balanço é uma exigência do 
Banco Central e reúne indicadores 
que permitem avaliar se a institui-
ção está financeiramente saudável, 
além de medir sua rentabilidade e 
eficiência. O prazo de divulgação, 
31 de março, é considerado estra-
tégico no setor bancário, pois mar-
ca o limite para a apresentação dos 
resultados trimestrais. O último ba-
lanço do BRB foi divulgado em ju-
nho de 2025. 

“Todos os bancos têm que apre-
sentar o balanço do exercício até 
31 de março. Hoje, por exemplo, 
não temos conhecimento do ba-
lanço do último trimestre de 2025 
do BRB”, afirmou o economista Cé-
sar Bergo, professor da Universida-
de de Brasília (UnB).

Segundo ele, investidores e acio-
nistas usam o documento para ob-
servar dados ligados ao desempe-
nho econômico, como retorno so-
bre o patrimônio e sobre os ativos, 
além da qualidade da carteira de 
crédito. “Os principais elementos 
observados são os que medem a 
eficiência do banco e a lucrativida-
de. Então, você tem o retorno sobre 
o patrimônio, o retorno sobre os 
ativos, a qualidade do crédito, co-
mo anda o índice de inadimplên-
cia e se o banco tem cobertura pa-
ra eventuais perdas, ou seja, as pro-
visões”, detalhou.

Ele também destacou a impor-
tância da margem financeira e da 
eficiência operacional. “A margem 
financeira é muito importante, as-
sim como a relação entre despesas 
e receitas. O investidor vai olhar 
muito isso, além do crescimento 
da carteira de crédito, que mostra 
a expansão do banco”, acrescentou.

Do ponto de vista regulatório, 
o balanço é analisado com foco na 
solidez e na capacidade de a ins-
tituição cumprir suas obrigações. 
Nesse caso, o principal indicador 
é o índice de Basileia, que mede o 
nível de capital em relação aos ris-
cos assumidos. “Acima de 11% é o 
exigido regulamentarmente. Se es-
tiver abaixo disso, o banco pode ter 
problemas e precisa fazer reforço 
de capital”, explicou Bergo.

Outro aspecto central é a liqui-
dez, que indica a capacidade do 
banco de honrar seus compromis-
sos. “O regulador também vai ob-
servar a liquidez e a relação entre 
os ativos e o passivo da institui-
ção”, assinalou. Segundo ele, tan-
to reguladores quanto investidores 
acompanham, ainda, a composição 
das receitas. “As receitas de serviço 

também são observadas, assim co-
mo o equilíbrio entre receitas de 
crédito e operacionais”, completou.

Ações

Um dos itens que seriam discu-
tidos na assembleia de hoje é o au-
mento do capital social. A medida 
prevê a emissão de até 1,675 bilhão 
de novas ações ordinárias, ao pre-
ço de R$ 5,29 por ação. Caso o valor 
máximo seja alcançado, o capital 
social da instituição poderá passar 
dos atuais R$ 2,34 bilhões para até 
R$ 11,2 bilhões.

Segundo a administração do 
banco, o objetivo do aumento de 
capital é reforçar a estrutura finan-
ceira da instituição diante do cresci-
mento dos ativos ponderados pelo 
risco — indicador usado para medir 
a exposição de um banco a possíveis 
perdas. A proposta busca fortalecer 
o patrimônio, manter os índices de 
capitalização em níveis adequados 
e ampliar a capacidade do banco de 
absorver perdas inesperadas.

De acordo com o economista Cé-
sar Bergo, em geral, a operação é 
realizada na B3, principal bolsa de 
valores do Brasil, e pode ocorrer por 
meio da criação de novos papéis. 
“Na oferta primária, que é a mais co-
mum, o banco cria novas ações e o 
dinheiro vai diretamente para o cai-
xa da instituição”, afirmou. 

Ele ressaltou, no entanto, que 
a operação pode ter impactos pa-
ra os atuais acionistas. “Quando o 
banco emite novas ações, o núme-
ro total aumenta e a participação 
de cada acionista é diluída. Por isso, 
normalmente há o direito de pre-
ferência na compra desses papéis”, 
comentou. O especialista chama a 
atenção para o momento de mer-
cado. “O problema é que as ações 
estão muito desvalorizadas, o que 
pode gerar impacto financeiro pa-
ra quem já é acionista”, observou. 

Segundo o economista, o princi-
pal objetivo da medida costuma ser 
o reforço de capital exigido pelas re-
gras prudenciais. “No fim, o banco 
está trocando uma parte da empre-
sa por dinheiro, para cumprir exi-
gências como as de Basileia e fazer 
frente aos problemas que enfren-
ta”, concluiu.

Convite

O presidente do BRB, Nelson de 
Souza, e o secretário de Economia 
do Distrito Federal, Daniel Izaías de 
Carvalho, serão convidados a com-
parecer à Comissão de Constituição 
e Justiça (CCJ) da Câmara Legisla-
tiva do DF (CLDF) para prestar es-
clarecimentos sobre a situação fi-
nanceira do banco e as medidas 
de socorro necessárias. A ideia é 
que as autoridades respondam aos 

questionamentos dos parlamenta-
res sobre o assunto. A reunião está 
marcada para 7 de abril, no plená-
rio da CLDF.

O requerimento que originou o 
convite é de autoria do deputado 
Thiago Manzoni (PL). A princípio, 
ele queria que fosse uma convoca-
ção, mas mudou para convite, uma 
vez que ambos os gestores entra-
ram em contato com a comissão e 
se dispuseram, espontaneamente, 
a comparecer perante o colegiado.

Na CCJ, também foi aprovada a 
convocação do diretor-presidente 
da Terracap, Izidio Santos Junior. A 
iniciativa foi do deputado Chico Vi-
gilante (PT), por meio do Requeri-
mento 2.660/2026, no qual solicita 
“informações sobre a situação ju-
rídica e imobiliária, bem como as 
consequências e reflexos para a ad-
ministração pública e para a popu-
lação referentes aos imóveis utiliza-
dos na capitalização do BRB”.

Serrinha

Representantes de cerca de 20 
entidades do Fórum de Defesa das 
Águas, do Clima e Meio Ambien-
te do DF estiveram, ontem, no Mi-
nistério Público do Distrito Fede-
ral e Territórios (MPDFT), acom-
panhados dos deputados distritais 
Gabriel Magno (PT) e Fábio Félix 
(Psol). O grupo protocolou uma 
nova representação e cobrou in-
formações sobre o andamento de 
pedidos já apresentados ao órgão, 
questionando o uso de imóveis pú-
blicos para viabilizar a capitaliza-
ção do BRB. Eles se reuniram com 
a secretária-geral do órgão, Clau-
dia Braga Tomelin, a quem entre-
garam o documento e solicitaram o 
agendamento de uma reunião com 
o procurador-geral.

Claudia ressaltou a complexi-
dade do tema e a necessidade de 
articulação interna. “São situações 
complexas, que realmente perpas-
sam muitas promotorias. O Minis-
tério Público está sempre de portas 
abertas, mas nem sempre conse-
guimos atender prontamente, pois 
não sabíamos previamente qual era 
o assunto”, afirmou. Ela garantiu o 
encaminhamento das demandas. 
“Vou acionar o gabinete do procu-
rador-geral para organizar isso e 
agendar uma reunião. A ideia é que 
esse encontro ocorra o mais rápido 
possível”, declarou.
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Belinati alegou que a liminar traria prejuízos à ordem econômica

Assembleia Geral Extraordinária dos acionistas do Banco de Brasília é estratégica para o balanço que será apresentado ao Banco Central, em 31 de março

Fotos: Ed Alves CB/DA Press

Estratégia 
será revista

Em entrevista ao Correio, o 
presidente do BRB, Nelson de Sou-
za explicou que a suspensão da lei 
e a posterior reversão pelo gover-
no geraram um estado de insegu-
rança jurídica que tornou a situa-
ção do BRB mais complexa, ele-
vando a sensibilidade dos investi-
dores e dificultando o processo de 
capitalização por meio dos imó-
veis do GDF. 

“Em breve faremos a assem-
bleia cumprindo um prazo com-
patível para que a capitalização 
ocorra de maneira equilibrada e 
segura, superando as dificuldades 
impostas pela atual instabilidade 
jurídica”, assegurou.

Diante desse cenário, a estra-
tégia de captação está sendo reor-
ganizada para oferecer um leque 
mais robusto de opções. “Será rea-
lizado um novo road show volta-
do a investidores qualificados nos 
principais centros, como São Pau-
lo e Brasília, para identificar quais 
imóveis realmente despertam o 
interesse do mercado”, explicou.

Para essa sondagem junto aos 
investidores, o banco espera a con-
clusão da avaliação dos imóveis, 
feita por uma empresa contratada. 
“Esse estudo fica pronto até sexta-
-feira”, disse.

Segundo Souza, está em dis-
cussão redimensionar o valor ori-
ginal do Fundo Imobiliário, de R$ 
6,6 bilhões, para um valor menor. E 
completar o montante necessário 
para capitalizar o banco com em-
préstimo junto ao Fundo Garanti-
dor de Crédito (FCG) — priorita-
riamente — e outros bancos. 

“A meta agora é saber quais 
imóveis o mercado realmente tem 
interesse. De repente, o investi-
dor qualificado não tem interes-
se no Centrad, que está com pen-
dências; ou na Serrinha, devido à 
reivindicação de ambientalistas”, 
adiantou.

Outra estratégia envolve a se-
curitização da dívida ativa do Es-
tado e dos dividendos da CEB e da 
Caesb. “A antecipação de dividen-
dos futuros, que seriam repassados 
ao GDF, poderão ser destinados 
para capitalizar o banco”, detalhou.


